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DESCRITORES
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SUMÁRIO
I - Quando se consideram confessados os factos, por falta de contestação, a causa é julgada “conforme
for de direito” (n.º 2, in fine, do art. 567.º do CPC) e esse julgamento pode conduzir ou não à procedência
da acção, já que há confissão dos factos, mas não do direito, estando-se perante o chamado efeito
cominatório semi-pleno. 

II - O efeito cominatório semi-pleno, decorrente da situação de revelia operante, apenas determina que
se devam ter por confessados os factos que tenham sido efectivamente alegados pelo demandante, os
quais se podem revelar insuficientes, no momento da subsunção, tendo em vista a procedência do
pedido. 

III - Há que distinguir a legitimidade enquanto pressuposto processual (art. 30.º do CPC), que se afere
pelo modo como a relação controvertida é configurada pelo autor, da legitimidade substantiva ou
material, que se prende com a titularidade de um direito, respeitando, assim, ao mérito da causa. 

IV - Sendo um dos requisitos da responsabilidade civil a violação do direito de outrem (uma das
modalidades da ilicitude), é necessário que quem pede que lhe seja paga uma indemnização demonstre
ser titular do direito violado, sob pena de se concluir que carece de legitimidade (substantiva) para o
efeito.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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